
 

 

ANEXO I  

TERMO DE REFERÊNCIA 

(Processo Administrativo nº 001.008.240926) 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa especializada em fornecimento 

de Ambulância para atender às necessidades do Município de São José da Tapera/AL, conforme 

especificações e quantitativos estabelecidos abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 
UNID.  

MEDIDA 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Pequeno porte (fiorino ambulância) - 
Ambulância tipo a – simples remoção - 

ambulância tipo a – simples remoção, veículo 

automotor zero km veículo tipo furgoneta com 

carroceria em aço ou monobloco e original de 

fábrica, cor predominante: branca. Airbag para os 

ocupantes da cabine, com freio abs nas 4 rodas, 

rodas de aço aro 14 polegadas ou superior com 

pneus novos, tapetes de borracha para motorista e 

passageiro, modelo do ano da contratação 

(2025/2025) ou do ano; adaptado para 

ambulância de simples remoção, com motor 

dianteiro 4 cilindros; combustível: gasolina ou 

gasolina e álcool misturados em qualquer 

proporção (flex. / bicombustível); potência 

mínima de 85 cv; tanque de combustível com 

capacidade mínima de 50 litros; freios e 

suspensão equipamentos obrigatórios exigidos 

pelo contran; cabine/carroceria: portas em chapa, 

com revestimento interno em poliestireno, com 

fechos interno e externo, resistentes e de aberturas 

de fácil acionamento. Altura interna do veículo 

deve ser original de fábrica. Pneu estepe novo, 

com roda de aço na mesma medida da rodagem 

equipada, e não deve ser acondicionado no salão 

de atendimento. Sistema elétrico: original do 

veículo, com montagem de bateria de no mínimo 

60 amperes do tipo sem manutenção, 12 volts. O 

sistema elétrico dimensionado para o emprego 

simultâneo de todos os itens especificados do 

veículo e equipamentos, quer com a viatura em 

movimento ou estacionada, sem risco de 

sobrecarga no alternador fiação ou disjuntores. 

Iluminação: natural e artificial. Sinalizador 

frontal principal do tipo barra linear ou em 

formato de arco ou similar, com módulo único e 

lente inteiriça ou múltiplas lentes, com 

comprimento. Mínimo de 1.000 mm e máximo de 

1.300 mm, largura mínima de 250 mm e máxima 

de 500 mm e altura mínima de 55 mm e máxima 

de 110 mm, instalada no teto da cabine do 

veículo. Laudo que comprove o atendimento à 

norma sae j575, sae j595 e sae j845, no que se 

refere aos ensaios contra vibração, umidade, 

poeira, corrosão, deformação e fotometria classe 

1, para o sinalizador luminoso frontal principal. 

3 UND R$ 292.839,53 R$ 878.518,59 



 

 

Sinalização acústica com amplificador de 

potência mínimo de 100 w rms @13,8 vcc, 

mínimo de 3 tons distintos, sistema de megafone 

com ajuste de ganho e pressão sonora a 01 (um) 

metro de no mínimo 100 db @ 13,8 vcc; laudo 

que comprove o atendimento à norma sae j1849, 

no que se refere a requisitos e diretrizes nos 

sistemas de sirenes eletrônicas com um único 

autofalante. Sistema portátil de oxigênio 

completo, mínimo 3 l. A cabine deve ser como 

sistema original do fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica para ar-condicionado 

ventilação, aquecedor e desembaçador. O 

compartimento do paciente, deve ser original do 

fabricante do chassi ou homologado pela fábrica 

um sistema de ar-condicionado e ventilação nos 

termos do item 5.12 da nbr 14.561. Ventilador 

oscilante no teto; a capacidade térmica do sistema 

de ar- condicionado do compartimento traseiro 

deve ser de no mínimo 15.000 btus. Maca retrátil, 

em duralumínio; com no mínimo 1.800 mm de 

comprimento provida de sistema de elevação do 

tronco do paciente de mínimo 45 graus e suportar 

peso mínimo de 100 kg. Com colchonete. 

Deverão ser apresentados: autorização de 

funcionamento de empresa do fabricante e 

registro ou cadastramento dos produtos na anvisa; 

garantia de 24 meses ensaio atendendo à norma 

abnt nbr 14561/2000 e amd standard 004, feito 

por laboratório devidamente credenciado. A 

distribuição dos móveis e equipamentos no salão 

de atendimento deve prever: dimensionar o 

espaço interno, visando posicionar, de forma 

acessivel e prática, a maca, bancos, equipamentos 

e aparelhos a serem utilizados no atendimento às 

vítimas. As paredes internas, piso e a divisória 

deverão ser em plastico reforçado com fibras de 

vidro laminadas ou acrilonitrila butadieno 

estireno auto-estinguivel, ambos com espessura 

mínimo de 3mm, moldados conforme geometria 

do veículo, com a proteção antimicrobiana, 

tornando a superfície bacteriostática. Um suporte 

para soro e plasma; armário superior para objetos, 

na lateral direita, acima da maca, em abs auto-

estinguivel ou compensado naval revestido 

interna e externamente em material impermeável 

e lavável (fórmica ou similar). Fornecer de vinil 

adesivo para grafismo do veículo, composto por 

cruzes e palavra ambulância no capô, vidros 

laterais e traseiros. Alteração marca modelo cat 

junto ao denatran de furgoneta para ambulância. 

O veículo ofertado deverá possuir assistência 

técnica autorizada pelo fabricante com oficina no 

estado de alagoas. Todos os itens obrigatorios de 

segurança exigidos pela legislação vigente. A 

transformação deve ser Homologada pela 

montadora, para que não haja a perda da garantia 

original de fábrica. Com 1° emplacamento / 

licenciamento incluso e realizado diretamente em 

nome da entidade a ser indicada pelo adquirente, 

não sendo aceito transferência de propriedade de 

veículo já emplacado. 
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25% 

Cota 

ME e 

EPP 

Pequeno porte (fiorino ambulância) - 
Ambulância tipo a – simples remoção - 

ambulância tipo a – simples remoção, veículo 

automotor zero km veículo tipo furgoneta com 

carroceria em aço ou monobloco e original de 

fábrica, cor predominante: branca. Airbag para os 

ocupantes da cabine, com freio abs nas 4 rodas, 

rodas de aço aro 14 polegadas ou superior com 

pneus novos, tapetes de borracha para motorista e 

passageiro, modelo do ano da contratação 

(2025/2025) ou do ano; adaptado para 

ambulância de simples remoção, com motor 

dianteiro 4 cilindros; combustível: gasolina ou 

gasolina e álcool misturados em qualquer 

proporção (flex. / bicombustível); potência 

mínima de 85 cv; tanque de combustível com 

capacidade mínima de 50 litros; freios e 

suspensão equipamentos obrigatórios exigidos 

pelo contran; cabine/carroceria: portas em chapa, 

com revestimento interno em poliestireno, com 

fechos interno e externo, resistentes e de aberturas 

de fácil acionamento. Altura interna do veículo 

deve ser original de fábrica. Pneu estepe novo, 

com roda de aço na mesma medida da rodagem 

equipada, e não deve ser acondicionado no salão 

de atendimento. Sistema elétrico: original do 

veículo, com montagem de bateria de no mínimo 

60 amperes do tipo sem manutenção, 12 volts. O 

sistema elétrico dimensionado para o emprego 

simultâneo de todos os itens especificados do 

veículo e equipamentos, quer com a viatura em 

movimento ou estacionada, sem risco de 

sobrecarga no alternador fiação ou disjuntores. 

Iluminação: natural e artificial. Sinalizador 

frontal principal do tipo barra linear ou em 

formato de arco ou similar, com módulo único e 

lente inteiriça ou múltiplas lentes, com 

comprimento. Mínimo de 1.000 mm e máximo de 

1.300 mm, largura mínima de 250 mm e máxima 

de 500 mm e altura mínima de 55 mm e máxima 

de 110 mm, instalada no teto da cabine do 

veículo. Laudo que comprove o atendimento à 

norma sae j575, sae j595 e sae j845, no que se 

refere aos ensaios contra vibração, umidade, 

poeira, corrosão, deformação e fotometria classe 

1, para o sinalizador luminoso frontal principal. 

Sinalização acústica com amplificador de 

potência mínimo de 100 w rms @13,8 vcc, 

mínimo de 3 tons distintos, sistema de megafone 

com ajuste de ganho e pressão sonora a 01 (um) 

metro de no mínimo 100 db @ 13,8 vcc; laudo 

que comprove o atendimento à norma sae j1849, 

no que se refere a requisitos e diretrizes nos 

sistemas de sirenes eletrônicas com um único 

autofalante. Sistema portátil de oxigênio 

completo, mínimo 3 l. A cabine deve ser como 

sistema original do fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica para ar-condicionado 

ventilação, aquecedor e desembaçador. O 

compartimento do paciente, deve ser original do 

fabricante do chassi ou homologado pela fábrica 

um sistema de ar-condicionado e ventilação nos 

termos do item 5.12 da nbr 14.561. Ventilador 

oscilante no teto; a capacidade térmica do sistema 

1 UND R$ 292.839,53 R$ 292.839,53 



 

 

de ar- condicionado do compartimento traseiro 

deve ser de no mínimo 15.000 btus. Maca retrátil, 

em duralumínio; com no mínimo 1.800 mm de 

comprimento provida de sistema de elevação do 

tronco do paciente de mínimo 45 graus e suportar 

peso mínimo de 100 kg. Com colchonete. 

Deverão ser apresentados: autorização de 

funcionamento de empresa do fabricante e 

registro ou cadastramento dos produtos na anvisa; 

garantia de 24 meses ensaio atendendo à norma 

abnt nbr 14561/2000 e amd standard 004, feito 

por laboratório devidamente credenciado. A 

distribuição dos móveis e equipamentos no salão 

de atendimento deve prever: dimensionar o 

espaço interno, visando posicionar, de forma 

acessivel e prática, a maca, bancos, equipamentos 

e aparelhos a serem utilizados no atendimento às 

vítimas. As paredes internas, piso e a divisória 

deverão ser em plastico reforçado com fibras de 

vidro laminadas ou acrilonitrila butadieno 

estireno auto-estinguivel, ambos com espessura 

mínimo de 3mm, moldados conforme geometria 

do veículo, com a proteção antimicrobiana, 

tornando a superfície bacteriostática. Um suporte 

para soro e plasma; armário superior para objetos, 

na lateral direita, acima da maca, em abs auto-

estinguivel ou compensado naval revestido 

interna e externamente em material impermeável 

e lavável (fórmica ou similar). Fornecer de vinil 

adesivo para grafismo do veículo, composto por 

cruzes e palavra ambulância no capô, vidros 

laterais e traseiros. Alteração marca modelo cat 

junto ao denatran de furgoneta para ambulância. 

O veículo ofertado deverá possuir assistência 

técnica autorizada pelo fabricante com oficina no 

estado de alagoas. Todos os itens obrigatorios de 

segurança exigidos pela legislação vigente. A 

transformação deve ser Homologada pela 

montadora, para que não haja a perda da garantia 

original de fábrica. Com 1° emplacamento / 

licenciamento incluso e realizado diretamente em 

nome da entidade a ser indicada pelo adquirente, 

não sendo aceito transferência de propriedade de 

veículo já emplacado. 
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Medio porte (jumpy/expert) - Veículo 

destinado ao transporte em decúbito horizontal de 

pacientes que não apresentam risco de vida, para 

remoções simples e de caráter eletivo. Veículo 

furgão original de fábrica, 0 km, adaptado p/ amb 

simples remoção, com cap. Vol. Não inferior a 6 

metros cúbicos no total. Compr. Total mín. 4.740 

mm / estrutura: comprimento mínimo do salão de 

atendimento 2.500 mm; altura interna mínima do 

salão de atendimento: 1.390 mm; com porta 

lateral deslizante e portas traseiras. Motorização 

mínima: motor dianteiro; 4 cilindros; combustível 

diesel; potência de pelo menos 150 cv; torque 

mínimo de 24 kgfm³; cilindrada mínima = 1.499 

cm³; capacidade mínima = 69 litros. Freios e 

suspensão: conforme linha de produção. 

Transmissão manual ou automática: mínimo de 5 

marchas à frente e 1 marcha à ré. Direção elétrica 

ou hidráulica. Demais equipamentos obrigatórios 

exigidos pelo contran, código de trânsito 

brasileiro e em conformidade com o proconve / 

sistema eletrico: o painel elétrico interno, deverá 

possuir 2 tomadas p/ 12v (dc). As tomadas 

elétricas deverão manter uma distância mínima de 

31 cm de qualquer tomada de oxigênio / 

iluminação interna: iluminação do 

compartimento de atendimento deve ser de 2 

tipos: natural e artificial - deverá ser feita por no 

mín. 4 luminárias, instaladas no teto, com 

diâmetro mín. De 150 mm, em base estampada 

em alumino ou injetada em plástico em modelo 

led / iluminação externa: a iluminação ext. Deverá 

contar com holofote tipo farol articulado e 

regulado manualmente na parte traseira da 

carroceria, com acionamento independente e foco 

direcional ajustável 180º na vertical. Deverá 

possuir 1 sinalizador principal do tipo barra linear 

ou em formato de arco ou similar, com módulo 

único; 2 sinalizadores na parte traseira da 

ambulância na cor vermelha, com freq. Mín. De 

90 flashes por minuto, quando acionado com 

lente injetada de policarbonato. Podendo utilizar 

um dos conceitos de led. Sinalizador acústico 

amplificador de potência mínima de 100 w rms 

@13,8 vcc, mín. De 3 tons distintos, sistema de 

megafone ajuste de ganho e pressão sonora a 1 m. 

De no mín. 100 db @13,8 vcc; sistema de 

oxigenio: sistema fixo de oxigênio (rede 

integrada): contendo suporte para 1 cilindro de 

oxigênio de no mín. 16l, com cintas reguláveis e 

mecanismo confiável resistente a vibrações, 

trepidações e/ou capotamentos, possibilitando 

receber cilindros de capacidade diferentes / 

climatização: a climatização do salão deverá 

permitir o resfriamento. O compartimento do 

motorista deverá ser fornecido o sist. Original do 

fabricante do furgão ou homologado pela fábrica 

para ar-condicionado, ventilação, aquecedor e 

desembaçador. Para o compartimento do 

paciente, deverá ser fornecido original do 

fabricante do furgão ou homologado pela fábrica 

um sist. De ar-condicionado e ventilação tipo 

exaustão lateral nos termos do item 5.12 da nbr 

14.561. Sua capacidade térmica deverá ser com 

3 UND R$ 304.332,67 R$ 912.998,01 



 

 

mín. De 25.000 btus / maca: maca retrátil, com no 

mín. 1.900 mm de compr., com a cabeceira 

voltada para frente; pés dobráveis, sistema 

escamoteável; provida de rodízios, 3 cintos de 

segurança fixos, que permitam perfeita segurança 

e desengate rápido, maca com rodas. 

Acompanham: colchonete. Balaústre: deverá ter 1 

pega-mão no teto do salão de atendimento. 

Ambos posicionados próximos às bordas da 

maca, sentido traseira-frente do veículo. 

Confeccionado em alumínio de no mínimo 1 

polegada de diâmetro, com 3 pontos de fixação no 

teto, instalados sobre o eixo longitudinal do 

comp. Através de parafusos e 2 sistemas de 

suporte de soro deslizável, devendo possuir 02 

ganchos cada para frascos de soro, suporte para 

soro e oxigênio medicinal / piso: deverá ser 

resistente a tráfego pesado, revestido com 

material tipo vinil ou prfv (plástico resistente de 

fibra de vidro) ou similar em cor clara, de alta 

resistência, lavável, impermeável, antiderrapante 

mesmo quando molhado / armário: armário em 

um só lado da viatura (lado esquerdo). As portas 

devem ser dotadas de trinco para impedir a 

abertura espontânea das mesmas durante o 

deslocamento. Armário tipo bancada para 

acomodação de equipamentos com batente 

frontal, para apoio de equipamentos e 

medicamentos. Desing externo: fornecimento de 

vinil adesivo para grafismo do veículo, composto 

por (cruzes) e palavra (ambulância) no capô e 

vidros laterais. Inclusa alteração marca modelo 

junto ao denatran de furgão/carga para 

ambulância/especial. O veículo ofertado deverá 

possuir assistência técnica autorizada pelo 

fabricante com oficina no estado de alagoas. 

Todos os itens obrigatorios de segurança exigidos 

pela legislação vigente. A transformação deve ser 

Homologada pela montadora, para que não haja a 

perda da garantia original de fábrica. Com 1° 

emplacamento / licenciamento incluso e realizado 

diretamente em nome da entidade a ser indicada 

pelo adquirente, não sendo aceito transferência de 

propriedade de veículo já emplacado. 
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Medio porte (jumpy/expert) - Veículo 

destinado ao transporte em decúbito horizontal de 

pacientes que não apresentam risco de vida, para 

remoções simples e de caráter eletivo. Veículo 

furgão original de fábrica, 0 km, adaptado p/ amb 

simples remoção, com cap. Vol. Não inferior a 6 

metros cúbicos no total. Compr. Total mín. 4.740 

mm / estrutura: comprimento mínimo do salão de 

atendimento 2.500 mm; altura interna mínima do 

salão de atendimento: 1.390 mm; com porta 

lateral deslizante e portas traseiras. Motorização 

mínima: motor dianteiro; 4 cilindros; combustível 

diesel; potência de pelo menos 150 cv; torque 

mínimo de 24 kgfm³; cilindrada mínima = 1.499 

cm³; capacidade mínima = 69 litros. Freios e 

suspensão: conforme linha de produção. 

Transmissão manual ou automática: mínimo de 5 

marchas à frente e 1 marcha à ré. Direção elétrica 

ou hidráulica. Demais equipamentos obrigatórios 

exigidos pelo contran, código de trânsito 

brasileiro e em conformidade com o proconve / 

sistema eletrico: o painel elétrico interno, deverá 

possuir 2 tomadas p/ 12v (dc). As tomadas 

elétricas deverão manter uma distância mínima de 

31 cm de qualquer tomada de oxigênio / 

iluminação interna: iluminação do 

compartimento de atendimento deve ser de 2 

tipos: natural e artificial - deverá ser feita por no 

mín. 4 luminárias, instaladas no teto, com 

diâmetro mín. De 150 mm, em base estampada 

em alumino ou injetada em plástico em modelo 

led / iluminação externa: a iluminação ext. Deverá 

contar com holofote tipo farol articulado e 

regulado manualmente na parte traseira da 

carroceria, com acionamento independente e foco 

direcional ajustável 180º na vertical. Deverá 

possuir 1 sinalizador principal do tipo barra linear 

ou em formato de arco ou similar, com módulo 

único; 2 sinalizadores na parte traseira da 

ambulância na cor vermelha, com freq. Mín. De 

90 flashes por minuto, quando acionado com 

lente injetada de policarbonato. Podendo utilizar 

um dos conceitos de led. Sinalizador acústico 

amplificador de potência mínima de 100 w rms 

@13,8 vcc, mín. De 3 tons distintos, sistema de 

megafone ajuste de ganho e pressão sonora a 1 m. 

De no mín. 100 db @13,8 vcc; sistema de 

oxigenio: sistema fixo de oxigênio (rede 

integrada): contendo suporte para 1 cilindro de 

oxigênio de no mín. 16l, com cintas reguláveis e 

mecanismo confiável resistente a vibrações, 

trepidações e/ou capotamentos, possibilitando 

receber cilindros de capacidade diferentes / 

climatização: a climatização do salão deverá 

permitir o resfriamento. O compartimento do 

motorista deverá ser fornecido o sist. Original do 

fabricante do furgão ou homologado pela fábrica 

para ar-condicionado, ventilação, aquecedor e 

desembaçador. Para o compartimento do 

paciente, deverá ser fornecido original do 

fabricante do furgão ou homologado pela fábrica 

um sist. De ar-condicionado e ventilação tipo 

exaustão lateral nos termos do item 5.12 da nbr 

14.561. Sua capacidade térmica deverá ser com 

1 UND R$ 304.332,67 R$ 304.332,67 



 

 

mín. De 25.000 btus / maca: maca retrátil, com no 

mín. 1.900 mm de compr., com a cabeceira 

voltada para frente; pés dobráveis, sistema 

escamoteável; provida de rodízios, 3 cintos de 

segurança fixos, que permitam perfeita segurança 

e desengate rápido, maca com rodas. 

Acompanham: colchonete. Balaústre: deverá ter 1 

pega-mão no teto do salão de atendimento. 

Ambos posicionados próximos às bordas da 

maca, sentido traseira-frente do veículo. 

Confeccionado em alumínio de no mínimo 1 

polegada de diâmetro, com 3 pontos de fixação no 

teto, instalados sobre o eixo longitudinal do 

comp. Através de parafusos e 2 sistemas de 

suporte de soro deslizável, devendo possuir 02 

ganchos cada para frascos de soro, suporte para 

soro e oxigênio medicinal / piso: deverá ser 

resistente a tráfego pesado, revestido com 

material tipo vinil ou prfv (plástico resistente de 

fibra de vidro) ou similar em cor clara, de alta 

resistência, lavável, impermeável, antiderrapante 

mesmo quando molhado / armário: armário em 

um só lado da viatura (lado esquerdo). As portas 

devem ser dotadas de trinco para impedir a 

abertura espontânea das mesmas durante o 

deslocamento. Armário tipo bancada para 

acomodação de equipamentos com batente 

frontal, para apoio de equipamentos e 

medicamentos. Desing externo: fornecimento de 

vinil adesivo para grafismo do veículo, composto 

por (cruzes) e palavra (ambulância) no capô e 

vidros laterais. Inclusa alteração marca modelo 

junto ao denatran de furgão/carga para 

ambulância/especial. O veículo ofertado deverá 

possuir assistência técnica autorizada pelo 

fabricante com oficina no estado de alagoas. 

Todos os itens obrigatorios de segurança exigidos 

pela legislação vigente. A transformação deve ser 

Homologada pela montadora, para que não haja a 

perda da garantia original de fábrica. Com 1° 

emplacamento / licenciamento incluso e realizado 

diretamente em nome da entidade a ser indicada 

pelo adquirente, não sendo aceito transferência de 

propriedade de veículo já emplacado. 
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Grande porte (ducato) - A adequada 

ventilação do veículo deverá ser proporcionada 

por janelas e ar-condicionado / as portas traseiras 

do compartimento de atendimento deverão 

possuir janelas que propiciem ventilação, dotadas 

de sistema de abertura e fechamento interno e 

com vidros opacados com três faixas 

transparentes / para ambos os compartimentos, 

deverá ser fornecido um sistema de ar-

condicionado e ventilação nos termos do item 

5.12 da nbr 14.561 /todos os bancos, tanto da 

cabine quanto do salão de atendimento, devem ter 

projeto ergonômico, sendo dotados de encosto 

estofado, com apoio de cabeça e cinto de 

segurança. Nos bancos laterais da cabina os cintos 

deverão ser de três pontas retráteis / nos bancos 

do salão de atendimento os cintos poderão ser 

somente abdominais / no salão de atendimento, 

um banco lateral escamoteável, tipo baú, 

revestido em courvin resistente, de tamanho que 

permita o transporte de três pacientes sentados ou 

uma vítima imobilizada em prancha longa, dotado 

de cintos de segurança abdominais individuais / a 

prancha longa deve ser acondicionada com 

segurança sobre este banco com sistemas de 

fixação que impeçam sua movimentação. O 

encosto do banco baú deverá ter no máximo 70 

mm de espessura / a espuma utilizada deverá 

possuir densidade de no mínimo 60kgf/m³ / na 

cabeceira da maca voltado para a traseira do 

veículo, deverá ser instalado um banco com apoio 

de cabeça, recoberto em courvin resistente, 

anatômico, da mesma cor do colchonete, fixado 

em quatro pontos ao assoalho com reforço para 

evitar danificação do banco e do assoalho, deverá 

ser acompanhado de cinto de segurança 

abdominal retrátil e ser giratório (360°) / a 

espuma utilizada deverá possuir densidade de no 

mínimo 60 kgf/m³ / isolamento termoacústico do 

compartimento do motor / cintos de segurança 

para todos os passageiros, considerando sua 

lotação completa sendo os laterais retráteis de três 

pontos e os centrais sub-abdominais ou de três 

pontos 02 assentos para acompanhantes / 

cabine/carroceria: a estrutura da cabine e da 

carroceria serão originais do veículo construídas 

em aço / altura interna mínima de 1.780 mm no 

salão de atendimento (compartimento de carga) 

servido com duas portas traseiras com abertura 

horizontal mínima em duas posições (de 90 e 180 

graus ou 90 e 270 g graus) tendo como altura 

mínima 1650 mm, com dispositivo automático 

para mantê-las abertas, impedindo seu 

fechamento espontâneo no caso de veículo 

estacionar em desnível / dotada de estribo 

revestido de alumínio sob as portas laterais, para 

facilitar a entrada de passageiros sempre que a 

distância do solo ao piso for maior que 40 cm, 

estribo este de dimensões compatíveis como o 

veículo de acordo com a norma abnt / portas em 

chapa, com revestimento interno em poliuretano, 

com fechos, tanto interno como externo, 

resistentes e de aberturas de fácil acionamento. 

Essa porta deverá ter o reforço que garanta a 

3 UND R$ 327.026,26 R$ 981.078,78 



 

 

qualidade sem que haja aumento de peso que 

comprometa as dobradiças, causando 

dificuldades no fechamento da porta com o uso / 

os suportes de fixação para manter as portas 

traseiras abertas deverão ter um reforço para 

evitar que se risque a lataria do veículo com uso / 

a porta deslizante lateral deverá ter um reforço 

adicional porção onde está fixada a trava da porta, 

para evitar danos a lataria com uso / na carroceria, 

o revestimento interno entre as chapas (metálica 

– externa e laminado interno) será em poliuretano 

com espessura mínima de 4 cm, com finalidade 

de isolamento termoacústico, não devendo ser 

utilizada para este fim fibra de vidro ou isopor / 

deverá ser dotada de degrau ou estribo para acesso 

ao salão de atendimento / sistema elétrico: será o 

original de veículo com montagem de bateria 

adicional (estacionária); alimentação deverá ser 

feita por duas baterias, sendo a do chassi original 

do fabricante e uma outra, independente, para o 

compartimento de atendimento. Essa segunda 

bateria devera a ser do tipo ciclo profundo e ter, 

no mínimo, 150a, sem manutenção, 12 volts, 

instalada em local de fácil acesso, devendo 

possuir uma proteção para evitar corrosão caso 

ocorra vazamento de solução da mesma / o 

sistema elétrico deverá ser dimensionado para o 

emprego simultâneo de todos os itens 

especificados quer com a viatura em movimento 

quer estacionada, sem risco de sobrecarga no 

alternador, fiação e disjuntores / o veículo deverá 

ser fornecido preferencialmente com um único 

alternador, original de fábrica com capacidade 

mínima de 150 a, 14 volts, que deverá ser 

suficiente para alimentar o sistema elétrico do 

conjunto em uso / deverá haver um sistema que 

bloqueie automaticamente o uso da bateria do 

motor para alimentar o compartimento de 

atendimento e as luzes adicionais de emergência, 

quando o veículo estiver com o motor desligado / 

deverá haver um sistema de bloqueio porta 

traseira e na porta lateral da ambulância sempre 

que a distância do solo ao piso do salão de 

atendimento for maior que 50 cm para entrada da 

maca e/ou incubadora / o compartimento de 

atendimento e o equipamento elétrico secundário 

devem ser servidos por circuitos totalmente 

separados e distintos dos circuitos do chassi da 

viatura / a fiação deve ter códigos permanentes de 

cores ou ter identificações com números e/ ou 

letras de fácil leitura, dispostas em chicotes ou 

sistemas semelhantes. Eles serão identificados 

por códigos nos terminais ou nos pontos de 

conexão. Todos os chicotes, armações e fiações 

devem ser fixados ao compartimento de 

atendimento ou armação por braçadeiras plásticas 

isoladas a fim de evitar ferrugem e movimentos 

que posam resultar em atritos, apertos, 

protuberâncias e danos. Todas as aberturas na 

viatura devem ser adequadamente calafetadas 

para passar a fiação. Todos os itens usados para 

proteger ou segurar a fiação devem ser adequados 

para utilização e seguir padrão automotivo, aéreo, 

marinho ou eletrônico. Todos os componentes 



 

 

elétricos, terminais e pontos devem ter uma alça 

de fio que possibilitem pelo menos duas 

substituições dos terminais da fiação / todos os 

circuitos elétricos devem ser protegidos por 

disjuntores principais ou dispositivos eletrônicos 

de proteção à corrente (disjuntores automáticos 

ou manuais de rearmação), devem ser de fácil 

remoção e acesso para inspeção e manutenção. 

Deverão possuir legenda, identificando cada 

circuito / os diagramas e esquemas de fiação em 

português, incluindo códigos e listas de peças 

empregadas no veículo deverão ser fornecidos em 

caderno específico / todos os componentes 

elétricos e fiação devem ser facilmente acessíveis 

através de quadro de inspeção, pelo qual se 

possam realizar verificações e manutenção. As 

chaves, dispositivos indicadores e controles 

devem estar localizados e instalados de maneira a 

facilitar a remoção e manutenção/ os encaixes 

exteriores das lâmpadas, chaves, dispositivos 

eletrônicos e peças fixas, devem ser a prova de 

corrosão e de intempéries / o sistema elétrico deve 

incluir filtros, supressores ou protetores, a fim de 

evitar radiação eletromagnética e a consequente 

interferência em rádios e outros equipamentos 

eletrônicos / central elétrica composta de 

disjuntores térmicos manuais ou automáticos e 

reles, instalada na parte superior do armário com 

identificação de cada componente por legenda em 

português e chave geral para desligar o sistema 

elétrico do furgão próximo do motorista / deverá 

conter inversor de corrente contínua (12 vcc) para 

alternada (110 vca) com potência mínima de 

1000w / na parede sobre a bancada deverá existir 

um painel elétrico interno, possuindo uma régua 

integrada com no mínimo seis tomadas, sendo 

quatro tripolares (2p+t) de 110 v (ac) e duas para 

12 v (dc), além de interruptores com teclas do tipo 

“iluminadas”, todas devidamente identificadas. 

As tomadas elétricas deverão estar distribuídas de 

maneira uniforme, mantendo uma distância 

mínima de 30 cm de qualquer tomada de oxigênio 

/ na parede sobre o banco lateral deverá existir um 

painel elétrico interno, possuindo uma régua 

integrada com no mínimo duas tomadas, uma 

tripolar (2p+t) de 110 v(ac) e uma para 12 v(dc) / 

as tomadas elétricas deverão estar distribuídas de 

maneira uniforme, mantendo uma distância 

mínima de 30 cm de qualquer tomada de oxigênio 

/ deverá ser instalada 01 (uma) tomada externa 

(tripolar compatível com a utilização) tipo 

industrial de embutir com tampa, para captação de 

energia externa 127/220 vca, instalada na parte 

superior do lado esquerdo do veículo próximo à 

porta do motorista. Deverá ser acompanhada por 

um cabo tripolar revestido com composto 

termoplástico à base de pvc flexível na cor preta, 

sendo que cada condutor terá no mínimo 2,5mm², 

com 20 metros de extensão, de acordo com a nbr 

13249, com plugues industrial compatível, com a 

tomada de embutir instalada no veículo e outra 

2p+t de no mínimo 20ª / deverá possui um 

transformador automático ligado à tomada de 

captação, que permita o carro ser ligado a uma 



 

 

rede elétrica tanto de 127 como de 220 vca e que 

forneça sempre 127 vca para as tomadas internas, 

com um sistema automático de comutação da 

fonte de energia entre o transformador e o 

inversor, de modo que as tomadas internas de 127 

v estejam sempre com alguma corrente / no painel 

da viatura perto do condutor deverá conter um 

voltímetro indicando a voltagem da bateria do 

compartimento do paciente e luzes indicadoras de 

portas abertas no compartimento traseiro / 

instalação do isolamento térmico-acústico com 

ação retardante quanto a propagação de chamas 

(contran 498/14) / vidros padrão ambulância 

instalados nas portas traseiras / janela lateral 

corrediça com vidros / palavra ambulância 

invertida no capo palavra ambulância na traseira 

e cruzes nas laterais ambiente interno: ar-

condicionado na cabine do motorista e no 

compartimento do paciente/ iluminação deverá 

ser feita por no mínimo seis luminárias, instaladas 

no teto, com diâmetro mínimo de 200 mm, com 

base em alumínio, lente na cor branca em modelo 

led, podendo utilizar um dos conceitos de leds que 

seguem: a – possuir no mínimo 50 leds com 

intensidade luminosa de 7.000mc e ângulo de 

abertura de 70º ou; b – possuir no mínimo 50 leds 

com intensidade luminosa de 12.000mc e ângulo 

de abertura de 20º; c - possuir no mínimo 08 (oito) 

leds de 01 watt cada, tendo cada led intensidade 

luminosa mínima de 40 lumens, os leds cristais 

deverão possuir cor predominante: cristal, com 

temperatura de 5350 ºk à 10000 ºk. Em todos os 

casos com tensão de trabalho de 12 vcc e 

consumo nominal máximo de 1,0a por luminária. 

Com lente em policarbonato translúcido, com 

acabamento para difusão da luz, distribuídas de 

forma a iluminar todo o compartimento do 

paciente. As mesmas deverão ser dimensionadas 

para duas intensidades, sendo que para a primeira 

intensidade deverá ter no máximo 50% da 

intensidade total / deverá possuir, também, duas 

luminárias com foco dirigido sobre a maca e/ou 

incubadora, podendo ser: a - com lâmpadas em 

modelo led, com no mínimo 12 leds de alta 

eficiência luminosa, tendo cada led intensidade 

luminosa mínima de 7.000 mc e ângulo de 

abertura 120° (categoria alto brilho) ou b – 

módulos articulados com no mínimo 4 (quatro) 

leds de 1w, dotados de lente colimadora difusora 

em plástico de engenharia com resistência 

automotiva e alta visibilidade / os leds cristais 

deverão possuir cor predominante: cristal, com 

temperatura de 5350 ºk à 10000 ºk. Em ambos os 

casos com lente em poli rolado por controle 

central único, dotado de microprocessador ou 

microcontrolador, que permita a geração de 

lampejos luminosos de altíssima frequência, com 

pulsos luminosos de até 25 ms. O circuito 

eletrônico deverá gerenciar a corrente elétrica 

aplicada nos leds através de pwm (pulse 

widthmodulator), o pwm devendo garantir 

também a intensidade luminosa dos leds, mesmo 

que o veículo esteja desligado ou em baixa 

rotação, garantindo assim a eficiência luminosa e 



 

 

a vida útil dos leds. O consumo máximo da barra 

nas diversas funções dos leds, não deverá 

ultrapassar 5 a, na condição de alimentação 

nominal / o módulo de controle deverá possuir 

capacidade de geração de efeitos luminosos que 

caracterizem o veículo parado, em deslocamento 

e em situação de emergência e até mais 5 outros 

padrões de "flashs" distintos ou outras funções de 

iluminação a serem definidos / utilizados no 

futuro, sem custos adicionais, os quais deverão 

ser acionados separados ou simultaneamente no 

caso de se utilizar led e dispositivos de iluminação 

não intermitentes (luzes de beco e/ou frontais) / o 

sistema de controle dos sinalizadores visual e 

acústico deverá ser único, permitindo o 

funcionamento independente de ambos os 

sistemas. Deverá ser instalado em local específico 

quando este for solicitado (console) ou no local 

originalmente destinado à instalação de rádio 

possibilitando sua operação por ambos os 

ocupantes da cabina / o equipamento deverá 

possuir sistema de gerenciamento de carga 

automático, gerenciando a carga da bateria 

quando o veículo estiver com o motor desligado 

desligando o sinalizador se necessário, evitando 

assim o descarregamento excessivo da bateria e 

possíveis falhas no acionamento do motor / o 

sistema deverá possuir proteção contra inversão 

de polaridade, altas variações de tensão e 

transientes, devendo se desligar, 

preventivamente, quando a tensão exceder 

valores não propícios. O sinalizador luminoso a 

ser fornecido deve atender às normas sae j575 e 

sae j595 (rev. Jan 2005), da sae - society of 

automotive engineers, no que se refere aos 

ensaios contra vibração, umidade, poeira, 

corrosão, deformação e fotometria classe 1 nos 

módulos centrais frontais / três sinalizadores 

intercalados, de cada lado da carroceria da 

ambulância, sendo dois vermelhos e uma central 

na cor cristal, com lente injetada em 

policarbonato, resistente a impactos e 

descoloração com tratamento “uv”. Podendo 

utilizar um dos conceitos de leds que seguem: a – 

possuir no mínimo 50 leds com intensidade 

luminosa de 7.000mc e ângulo de abertura de 70º 

ou; b – possuir no mínimo 50 leds com 

intensidade luminosa de 12.000mc e ângulo de 

abertura de 20º; c - possuir no mínimo 08 leds de 

01 watt cada, tendo cada led rubi intensidade 

luminosa mínima de 40 lumens e os leds cristais 

com temperatura de 5350 ºk à 10000 ºk. Em todos 

os casos com tensão de trabalho de 12 vcc e 

consumo nominal máximo de 1,0a por 

sinalizador. Com lente em policarbonato 

translúcido, com acabamento para difusão da luz/ 

02 (dois) mini sinalizadores a leds localizados em 

cada lado da traseira da ambulância na cor 

vermelha, a leds, podendo utilizar um dos 

conceitos de leds que seguem: a – possuir no 

mínimo 20 leds com intensidade luminosa de 

7.000mc e ângulo de abertura de 70º ou; b – 

possuir no mínimo 20 leds com intensidade 

luminosa de 12.000mc e ângulo de abertura de 



 

 

20º; c - com no mínimo 8 leds de 1w, dotados de 

lente colimadora difusora em plástico de 

engenharia com resistência automotiva e alta 

visibilidade. Os leds deverão possuir cor 

predominante vermelho com comprimento de 

onda de 620 a 630 nm; intensidade luminosa de 

cada led de 40 lumens; categoria alingap. Em 

todos os casos com tensão de trabalho de 12 vcc 

e consumo nominal máximo de 1,0a por 

sinalizador. Com frequência mínima de 80 

“flashes” por minuto, operando mesmo com as 

portas traseiras abertas e permitindo a 

visualização da sinalização de emergência no 

trânsito quando acionado / a iluminação externa 

deverá contar com holofote na parte traseira da 

carroceria, com foco direcional em 180 graus. 

Deverá ter 02 (dois) sinalizadores 

estroboscópicos intercalados nos faróis dianteiros 

/ sinalizador acústico com amplificador de 

potência mínima de 200 w rms @13,8 vcc, 

mínimo de quatro tons distintos, sistema de 

megafone com ajuste de ganho e pressão sonora a 

01 (um) metro de no mínimo 100 db @13,8 vcc / 

deverá ter sinalizador acústico de ré; sirene 

eletropneumática tipo fá-dó de no mínimo 120 db, 

com cornetas instaladas ao lado direito frontal da 

viatura, não será aceito a instalação do motor 

dentro do compartimento do salão de atendimento 

ou dentro da cabine do motorista; estes 

equipamentos não poderão gerar ruídos 

eletromagnéticos ou qualquer outra forma de 

sinal que interfira na recepção de sinais de rádios 

ou telefonia móvel; os comandos de toda a 

sinalização visual e acústica deverão estar 

localizados em painel único, na cabine do 

motorista, permitindo sua operação por ambos os 

ocupantes da cabine, e o funcionamento 

independente do sistema visual e acústico e será 

dotado de: controle para quatro tipos de 

sinalização (para uso em não emergências; para 

uso em emergências; para uso em emergências 

durante o atendimento com o veículo parado; para 

uso em emergências durante o deslocamento); - 

botão liga-desliga para a sirene eletrônica e 

eletropneumática; - botão para comutação entre 

os quatro (quatro) tipos de toque de sirene; - 

microfone para utilização da sirene como 

megafone; - controle de volume do megafone. 

Carbonato translúcido / deverá possuir um 

sinalizador tipo barra sinalizadora em formato de 

arco ou similar, com módulo único e lente 

inteiriça, com comprimento entre 1.000 mm e 

1.300 mm, largura entre 250 mm e 500 mm e 

altura entre 70 mm e 110 mm. Instalada pela 

licitante vencedora no teto do veículo / barra 

dotada de base construída em abs (reforçada com 

perfil de alumínio extrudado) ou perfil de 

alumínio extrudado, cúpula, injetada em 

policarbonato, resistente a impactos, 

descoloração e com tratamento uv / sistema 

luminoso composto por módulos com no mínimo 

4 leds próprios para iluminação, com potência 

não inferior de 1 w cada led, na cor rubi, dotados 

de lente colimadora difusora em plástico de 



 

 

engenharia com resistência automotiva e alta 

visibilidade. Com no mínimo 11 módulos, 

distribuídos equitativamente por toda a extensão 

da barra, de forma a permitir total visualização, 

sem que haja pontos cegos de luminosidade, 

desde que o "design" do veículo permita. 

Alimentados nominalmente com 12 vcc / cada led 

deverá obedecer a especificação a seguir descrita: 

cor predominante: vermelho, com comprimento 

de onda de 620 a 630 nm. Intensidade luminosa 

de cada led de no mínimo 40 lumens; categoria: 

allngap / o sinalizador visual deverá ser cont. O 

veículo ofertado deverá possuir assistência 

técnica autorizada pelo fabricante com oficina no 

estado de alagoas. Todos os itens obrigatorios de 

segurança exigidos pela legislação vigente. A 

transformação deve ser Homologada pela 

montadora, para que não haja a perda da garantia 

original de fábrica. Com 1° emplacamento / 

licenciamento incluso e realizado diretamente em 

nome da entidade a ser indicada pelo adquirente, 

não sendo aceito transferência de propriedade de 

veículo já emplacado. 
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Grande porte (ducato) - A adequada 

ventilação do veículo deverá ser proporcionada 

por janelas e ar-condicionado / as portas traseiras 

do compartimento de atendimento deverão 

possuir janelas que propiciem ventilação, dotadas 

de sistema de abertura e fechamento interno e 

com vidros opacados com três faixas 

transparentes / para ambos os compartimentos, 

deverá ser fornecido um sistema de ar-

condicionado e ventilação nos termos do item 

5.12 da nbr 14.561 /todos os bancos, tanto da 

cabine quanto do salão de atendimento, devem ter 

projeto ergonômico, sendo dotados de encosto 

estofado, com apoio de cabeça e cinto de 

segurança. Nos bancos laterais da cabina os cintos 

deverão ser de três pontas retráteis / nos bancos 

do salão de atendimento os cintos poderão ser 

somente abdominais / no salão de atendimento, 

um banco lateral escamoteável, tipo baú, 

revestido em courvin resistente, de tamanho que 

permita o transporte de três pacientes sentados ou 

uma vítima imobilizada em prancha longa, dotado 

de cintos de segurança abdominais individuais / a 

prancha longa deve ser acondicionada com 

segurança sobre este banco com sistemas de 

fixação que impeçam sua movimentação. O 

encosto do banco baú deverá ter no máximo 70 

mm de espessura / a espuma utilizada deverá 

possuir densidade de no mínimo 60kgf/m³ / na 

cabeceira da maca voltado para a traseira do 

veículo, deverá ser instalado um banco com apoio 

de cabeça, recoberto em courvin resistente, 

anatômico, da mesma cor do colchonete, fixado 

em quatro pontos ao assoalho com reforço para 

evitar danificação do banco e do assoalho, deverá 

ser acompanhado de cinto de segurança 

abdominal retrátil e ser giratório (360°) / a 

espuma utilizada deverá possuir densidade de no 

mínimo 60 kgf/m³ / isolamento termoacústico do 

compartimento do motor / cintos de segurança 

para todos os passageiros, considerando sua 

lotação completa sendo os laterais retráteis de três 

pontos e os centrais sub-abdominais ou de três 

pontos 02 assentos para acompanhantes / 

cabine/carroceria: a estrutura da cabine e da 

carroceria serão originais do veículo construídas 

em aço / altura interna mínima de 1.780 mm no 

salão de atendimento (compartimento de carga) 

servido com duas portas traseiras com abertura 

horizontal mínima em duas posições (de 90 e 180 

graus ou 90 e 270 g graus) tendo como altura 

mínima 1650 mm, com dispositivo automático 

para mantê-las abertas, impedindo seu 

fechamento espontâneo no caso de veículo 

estacionar em desnível / dotada de estribo 

revestido de alumínio sob as portas laterais, para 

facilitar a entrada de passageiros sempre que a 

distância do solo ao piso for maior que 40 cm, 

estribo este de dimensões compatíveis como o 

veículo de acordo com a norma abnt / portas em 

chapa, com revestimento interno em poliuretano, 

com fechos, tanto interno como externo, 

resistentes e de aberturas de fácil acionamento. 

Essa porta deverá ter o reforço que garanta a 

1 UND R$ 327.026,26 R$ 327.026,26 



 

 

qualidade sem que haja aumento de peso que 

comprometa as dobradiças, causando 

dificuldades no fechamento da porta com o uso / 

os suportes de fixação para manter as portas 

traseiras abertas deverão ter um reforço para 

evitar que se risque a lataria do veículo com uso / 

a porta deslizante lateral deverá ter um reforço 

adicional porção onde está fixada a trava da porta, 

para evitar danos a lataria com uso / na carroceria, 

o revestimento interno entre as chapas (metálica 

– externa e laminado interno) será em poliuretano 

com espessura mínima de 4 cm, com finalidade 

de isolamento termoacústico, não devendo ser 

utilizada para este fim fibra de vidro ou isopor / 

deverá ser dotada de degrau ou estribo para acesso 

ao salão de atendimento / sistema elétrico: será o 

original de veículo com montagem de bateria 

adicional (estacionária); alimentação deverá ser 

feita por duas baterias, sendo a do chassi original 

do fabricante e uma outra, independente, para o 

compartimento de atendimento. Essa segunda 

bateria devera a ser do tipo ciclo profundo e ter, 

no mínimo, 150a, sem manutenção, 12 volts, 

instalada em local de fácil acesso, devendo 

possuir uma proteção para evitar corrosão caso 

ocorra vazamento de solução da mesma / o 

sistema elétrico deverá ser dimensionado para o 

emprego simultâneo de todos os itens 

especificados quer com a viatura em movimento 

quer estacionada, sem risco de sobrecarga no 

alternador, fiação e disjuntores / o veículo deverá 

ser fornecido preferencialmente com um único 

alternador, original de fábrica com capacidade 

mínima de 150 a, 14 volts, que deverá ser 

suficiente para alimentar o sistema elétrico do 

conjunto em uso / deverá haver um sistema que 

bloqueie automaticamente o uso da bateria do 

motor para alimentar o compartimento de 

atendimento e as luzes adicionais de emergência, 

quando o veículo estiver com o motor desligado / 

deverá haver um sistema de bloqueio porta 

traseira e na porta lateral da ambulância sempre 

que a distância do solo ao piso do salão de 

atendimento for maior que 50 cm para entrada da 

maca e/ou incubadora / o compartimento de 

atendimento e o equipamento elétrico secundário 

devem ser servidos por circuitos totalmente 

separados e distintos dos circuitos do chassi da 

viatura / a fiação deve ter códigos permanentes de 

cores ou ter identificações com números e/ ou 

letras de fácil leitura, dispostas em chicotes ou 

sistemas semelhantes. Eles serão identificados 

por códigos nos terminais ou nos pontos de 

conexão. Todos os chicotes, armações e fiações 

devem ser fixados ao compartimento de 

atendimento ou armação por braçadeiras plásticas 

isoladas a fim de evitar ferrugem e movimentos 

que posam resultar em atritos, apertos, 

protuberâncias e danos. Todas as aberturas na 

viatura devem ser adequadamente calafetadas 

para passar a fiação. Todos os itens usados para 

proteger ou segurar a fiação devem ser adequados 

para utilização e seguir padrão automotivo, aéreo, 

marinho ou eletrônico. Todos os componentes 



 

 

elétricos, terminais e pontos devem ter uma alça 

de fio que possibilitem pelo menos duas 

substituições dos terminais da fiação / todos os 

circuitos elétricos devem ser protegidos por 

disjuntores principais ou dispositivos eletrônicos 

de proteção à corrente (disjuntores automáticos 

ou manuais de rearmação), devem ser de fácil 

remoção e acesso para inspeção e manutenção. 

Deverão possuir legenda, identificando cada 

circuito / os diagramas e esquemas de fiação em 

português, incluindo códigos e listas de peças 

empregadas no veículo deverão ser fornecidos em 

caderno específico / todos os componentes 

elétricos e fiação devem ser facilmente acessíveis 

através de quadro de inspeção, pelo qual se 

possam realizar verificações e manutenção. As 

chaves, dispositivos indicadores e controles 

devem estar localizados e instalados de maneira a 

facilitar a remoção e manutenção/ os encaixes 

exteriores das lâmpadas, chaves, dispositivos 

eletrônicos e peças fixas, devem ser a prova de 

corrosão e de intempéries / o sistema elétrico deve 

incluir filtros, supressores ou protetores, a fim de 

evitar radiação eletromagnética e a consequente 

interferência em rádios e outros equipamentos 

eletrônicos / central elétrica composta de 

disjuntores térmicos manuais ou automáticos e 

reles, instalada na parte superior do armário com 

identificação de cada componente por legenda em 

português e chave geral para desligar o sistema 

elétrico do furgão próximo do motorista / deverá 

conter inversor de corrente contínua (12 vcc) para 

alternada (110 vca) com potência mínima de 

1000w / na parede sobre a bancada deverá existir 

um painel elétrico interno, possuindo uma régua 

integrada com no mínimo seis tomadas, sendo 

quatro tripolares (2p+t) de 110 v (ac) e duas para 

12 v (dc), além de interruptores com teclas do tipo 

“iluminadas”, todas devidamente identificadas. 

As tomadas elétricas deverão estar distribuídas de 

maneira uniforme, mantendo uma distância 

mínima de 30 cm de qualquer tomada de oxigênio 

/ na parede sobre o banco lateral deverá existir um 

painel elétrico interno, possuindo uma régua 

integrada com no mínimo duas tomadas, uma 

tripolar (2p+t) de 110 v(ac) e uma para 12 v(dc) / 

as tomadas elétricas deverão estar distribuídas de 

maneira uniforme, mantendo uma distância 

mínima de 30 cm de qualquer tomada de oxigênio 

/ deverá ser instalada 01 (uma) tomada externa 

(tripolar compatível com a utilização) tipo 

industrial de embutir com tampa, para captação de 

energia externa 127/220 vca, instalada na parte 

superior do lado esquerdo do veículo próximo à 

porta do motorista. Deverá ser acompanhada por 

um cabo tripolar revestido com composto 

termoplástico à base de pvc flexível na cor preta, 

sendo que cada condutor terá no mínimo 2,5mm², 

com 20 metros de extensão, de acordo com a nbr 

13249, com plugues industrial compatível, com a 

tomada de embutir instalada no veículo e outra 

2p+t de no mínimo 20ª / deverá possui um 

transformador automático ligado à tomada de 

captação, que permita o carro ser ligado a uma 



 

 

rede elétrica tanto de 127 como de 220 vca e que 

forneça sempre 127 vca para as tomadas internas, 

com um sistema automático de comutação da 

fonte de energia entre o transformador e o 

inversor, de modo que as tomadas internas de 127 

v estejam sempre com alguma corrente / no painel 

da viatura perto do condutor deverá conter um 

voltímetro indicando a voltagem da bateria do 

compartimento do paciente e luzes indicadoras de 

portas abertas no compartimento traseiro / 

instalação do isolamento térmico-acústico com 

ação retardante quanto a propagação de chamas 

(contran 498/14) / vidros padrão ambulância 

instalados nas portas traseiras / janela lateral 

corrediça com vidros / palavra ambulância 

invertida no capo palavra ambulância na traseira 

e cruzes nas laterais ambiente interno: ar-

condicionado na cabine do motorista e no 

compartimento do paciente/ iluminação deverá 

ser feita por no mínimo seis luminárias, instaladas 

no teto, com diâmetro mínimo de 200 mm, com 

base em alumínio, lente na cor branca em modelo 

led, podendo utilizar um dos conceitos de leds que 

seguem: a – possuir no mínimo 50 leds com 

intensidade luminosa de 7.000mc e ângulo de 

abertura de 70º ou; b – possuir no mínimo 50 leds 

com intensidade luminosa de 12.000mc e ângulo 

de abertura de 20º; c - possuir no mínimo 08 (oito) 

leds de 01 watt cada, tendo cada led intensidade 

luminosa mínima de 40 lumens, os leds cristais 

deverão possuir cor predominante: cristal, com 

temperatura de 5350 ºk à 10000 ºk. Em todos os 

casos com tensão de trabalho de 12 vcc e 

consumo nominal máximo de 1,0a por luminária. 

Com lente em policarbonato translúcido, com 

acabamento para difusão da luz, distribuídas de 

forma a iluminar todo o compartimento do 

paciente. As mesmas deverão ser dimensionadas 

para duas intensidades, sendo que para a primeira 

intensidade deverá ter no máximo 50% da 

intensidade total / deverá possuir, também, duas 

luminárias com foco dirigido sobre a maca e/ou 

incubadora, podendo ser: a - com lâmpadas em 

modelo led, com no mínimo 12 leds de alta 

eficiência luminosa, tendo cada led intensidade 

luminosa mínima de 7.000 mc e ângulo de 

abertura 120° (categoria alto brilho) ou b – 

módulos articulados com no mínimo 4 (quatro) 

leds de 1w, dotados de lente colimadora difusora 

em plástico de engenharia com resistência 

automotiva e alta visibilidade / os leds cristais 

deverão possuir cor predominante: cristal, com 

temperatura de 5350 ºk à 10000 ºk. Em ambos os 

casos com lente em poli rolado por controle 

central único, dotado de microprocessador ou 

microcontrolador, que permita a geração de 

lampejos luminosos de altíssima frequência, com 

pulsos luminosos de até 25 ms. O circuito 

eletrônico deverá gerenciar a corrente elétrica 

aplicada nos leds através de pwm (pulse 

widthmodulator), o pwm devendo garantir 

também a intensidade luminosa dos leds, mesmo 

que o veículo esteja desligado ou em baixa 

rotação, garantindo assim a eficiência luminosa e 



 

 

a vida útil dos leds. O consumo máximo da barra 

nas diversas funções dos leds, não deverá 

ultrapassar 5 a, na condição de alimentação 

nominal / o módulo de controle deverá possuir 

capacidade de geração de efeitos luminosos que 

caracterizem o veículo parado, em deslocamento 

e em situação de emergência e até mais 5 outros 

padrões de "flashs" distintos ou outras funções de 

iluminação a serem definidos / utilizados no 

futuro, sem custos adicionais, os quais deverão 

ser acionados separados ou simultaneamente no 

caso de se utilizar led e dispositivos de iluminação 

não intermitentes (luzes de beco e/ou frontais) / o 

sistema de controle dos sinalizadores visual e 

acústico deverá ser único, permitindo o 

funcionamento independente de ambos os 

sistemas. Deverá ser instalado em local específico 

quando este for solicitado (console) ou no local 

originalmente destinado à instalação de rádio 

possibilitando sua operação por ambos os 

ocupantes da cabina / o equipamento deverá 

possuir sistema de gerenciamento de carga 

automático, gerenciando a carga da bateria 

quando o veículo estiver com o motor desligado 

desligando o sinalizador se necessário, evitando 

assim o descarregamento excessivo da bateria e 

possíveis falhas no acionamento do motor / o 

sistema deverá possuir proteção contra inversão 

de polaridade, altas variações de tensão e 

transientes, devendo se desligar, 

preventivamente, quando a tensão exceder 

valores não propícios. O sinalizador luminoso a 

ser fornecido deve atender às normas sae j575 e 

sae j595 (rev. Jan 2005), da sae - society of 

automotive engineers, no que se refere aos 

ensaios contra vibração, umidade, poeira, 

corrosão, deformação e fotometria classe 1 nos 

módulos centrais frontais / três sinalizadores 

intercalados, de cada lado da carroceria da 

ambulância, sendo dois vermelhos e uma central 

na cor cristal, com lente injetada em 

policarbonato, resistente a impactos e 

descoloração com tratamento “uv”. Podendo 

utilizar um dos conceitos de leds que seguem: a – 

possuir no mínimo 50 leds com intensidade 

luminosa de 7.000mc e ângulo de abertura de 70º 

ou; b – possuir no mínimo 50 leds com 

intensidade luminosa de 12.000mc e ângulo de 

abertura de 20º; c - possuir no mínimo 08 leds de 

01 watt cada, tendo cada led rubi intensidade 

luminosa mínima de 40 lumens e os leds cristais 

com temperatura de 5350 ºk à 10000 ºk. Em todos 

os casos com tensão de trabalho de 12 vcc e 

consumo nominal máximo de 1,0a por 

sinalizador. Com lente em policarbonato 

translúcido, com acabamento para difusão da luz/ 

02 (dois) mini sinalizadores a leds localizados em 

cada lado da traseira da ambulância na cor 

vermelha, a leds, podendo utilizar um dos 

conceitos de leds que seguem: a – possuir no 

mínimo 20 leds com intensidade luminosa de 

7.000mc e ângulo de abertura de 70º ou; b – 

possuir no mínimo 20 leds com intensidade 

luminosa de 12.000mc e ângulo de abertura de 



 

 

20º; c - com no mínimo 8 leds de 1w, dotados de 

lente colimadora difusora em plástico de 

engenharia com resistência automotiva e alta 

visibilidade. Os leds deverão possuir cor 

predominante vermelho com comprimento de 

onda de 620 a 630 nm; intensidade luminosa de 

cada led de 40 lumens; categoria alingap. Em 

todos os casos com tensão de trabalho de 12 vcc 

e consumo nominal máximo de 1,0a por 

sinalizador. Com frequência mínima de 80 

“flashes” por minuto, operando mesmo com as 

portas traseiras abertas e permitindo a 

visualização da sinalização de emergência no 

trânsito quando acionado / a iluminação externa 

deverá contar com holofote na parte traseira da 

carroceria, com foco direcional em 180 graus. 

Deverá ter 02 (dois) sinalizadores 

estroboscópicos intercalados nos faróis dianteiros 

/ sinalizador acústico com amplificador de 

potência mínima de 200 w rms @13,8 vcc, 

mínimo de quatro tons distintos, sistema de 

megafone com ajuste de ganho e pressão sonora a 

01 (um) metro de no mínimo 100 db @13,8 vcc / 

deverá ter sinalizador acústico de ré; sirene 

eletropneumática tipo fá-dó de no mínimo 120 db, 

com cornetas instaladas ao lado direito frontal da 

viatura, não será aceito a instalação do motor 

dentro do compartimento do salão de atendimento 

ou dentro da cabine do motorista; estes 

equipamentos não poderão gerar ruídos 

eletromagnéticos ou qualquer outra forma de 

sinal que interfira na recepção de sinais de rádios 

ou telefonia móvel; os comandos de toda a 

sinalização visual e acústica deverão estar 

localizados em painel único, na cabine do 

motorista, permitindo sua operação por ambos os 

ocupantes da cabine, e o funcionamento 

independente do sistema visual e acústico e será 

dotado de: controle para quatro tipos de 

sinalização (para uso em não emergências; para 

uso em emergências; para uso em emergências 

durante o atendimento com o veículo parado; para 

uso em emergências durante o deslocamento); - 

botão liga-desliga para a sirene eletrônica e 

eletropneumática; - botão para comutação entre 

os quatro (quatro) tipos de toque de sirene; - 

microfone para utilização da sirene como 

megafone; - controle de volume do megafone. 

Carbonato translúcido / deverá possuir um 

sinalizador tipo barra sinalizadora em formato de 

arco ou similar, com módulo único e lente 

inteiriça, com comprimento entre 1.000 mm e 

1.300 mm, largura entre 250 mm e 500 mm e 

altura entre 70 mm e 110 mm. Instalada pela 

licitante vencedora no teto do veículo / barra 

dotada de base construída em abs (reforçada com 

perfil de alumínio extrudado) ou perfil de 

alumínio extrudado, cúpula, injetada em 

policarbonato, resistente a impactos, 

descoloração e com tratamento uv / sistema 

luminoso composto por módulos com no mínimo 

4 leds próprios para iluminação, com potência 

não inferior de 1 w cada led, na cor rubi, dotados 

de lente colimadora difusora em plástico de 



 

 

engenharia com resistência automotiva e alta 

visibilidade. Com no mínimo 11 módulos, 

distribuídos equitativamente por toda a extensão 

da barra, de forma a permitir total visualização, 

sem que haja pontos cegos de luminosidade, 

desde que o "design" do veículo permita. 

Alimentados nominalmente com 12 vcc / cada led 

deverá obedecer a especificação a seguir descrita: 

cor predominante: vermelho, com comprimento 

de onda de 620 a 630 nm. Intensidade luminosa 

de cada led de no mínimo 40 lumens; categoria: 

allngap / o sinalizador visual deverá ser cont. O 

veículo ofertado deverá possuir assistência 

técnica autorizada pelo fabricante com oficina no 

estado de alagoas. Todos os itens obrigatorios de 

segurança exigidos pela legislação vigente. A 

transformação deve ser Homologada pela 

montadora, para que não haja a perda da garantia 

original de fábrica. Com 1° emplacamento / 

licenciamento incluso e realizado diretamente em 

nome da entidade a ser indicada pelo adquirente, 

não sendo aceito transferência de propriedade de 

veículo já emplacado.   

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 3.696.793,84 

 

1.2. O descritivo dos itens são referenciais podendo esta administração aceitar material do tipo 

equivalente ou de melhor qualidade, observando que esta Administração exigirá que a empresa 

participante do certame demonstre desempenho, qualidade e produtividade compatíveis com o produto 

exigido (TCU, Acórdão 113/2016, Plenário). 

1.3. Os quantitativos foram baseados nas demandas auferidas pela Secretaria Municipal de Saúde do 

município de São José da Tapera/AL. 

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 

10.818, de 27 de setembro de 2021. 

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da data da assinatura, 

podendo ser prorrogado na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 

contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

2.2 O objeto da contratação não consta o Plano de Contratações Anual, tendo em vista que ainda está 

em elaboração. 



 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Sustentabilidade: 

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis. 

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021): 

Na presente contratação não será realizada a indicação de marcas. 

Subcontratação 

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

Da exigência de amostra 

Para o objeto em apreço não será necessário a apresentação de amostra. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1.1. O prazo de entrega do objeto é de 30 (trinta) dias corridos, contados da assinatura da ordem de 

fornecimento, de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Saúde do Munícipio de São José 

da Tapera/AL. 

5.1.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 

respectivas com pelo menos 07 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo 

seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.1.3. O objeto deverá ser entregue no endereço da Secretaria Municipal de Saúde. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas 

e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art41
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 

 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 

do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

6.6. Fiscalização 

6.7. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

6.8. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

6.9. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, II); 

6.10. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 

11.246, de 2022, art. 22, III);  

6.11. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 

6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, 

de 2022, art. 22, V). 

6.13. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

6.14. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art22


 

 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

6.15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

Gestor do Contrato 

6.16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, 

a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

6.17. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

II).  

6.18. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 

21, III).  

6.19. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 

obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

6.20. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 

158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 

(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

6.21. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

6.22. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
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7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

7.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a 

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta. 

7.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo 

ser substituído no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 

qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata 

o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de 

até 05 (cinco) dias úteis. 

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento 

das exigências contratuais. 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento. 

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 

definitivo. 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143


 

 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 

no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 

como:  

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.11.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 

situação, sem ônus ao contratante; 

7.12.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, ou, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

7.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de 

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.14. Constatando-se, situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
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Prazo de pagamento 

7.18. O pagamento será efetuado em até 03 (três) parcelas mensais, a partir do recebimento definitivo 

do objeto, após a apresentação da Nota Fiscal/fatura com o recibo em anexo, devidamente atestado pelo 

órgão da Gestão responsável pelo processo. 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice de correção monetária correspondente. 

Forma de pagamento 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 

quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio 

de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

Cessão de crédito 

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de 

acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 

2020, conforme as regras deste presente tópico. 

As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante. 

7.25. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está 

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as 

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de 

crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 

nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-53-de-8-de-julho-de-2020
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7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) 

pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao 

pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de 

direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em 

conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o 

desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, 

DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos) 

7.28. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral 

responsabilidade do contratado.  

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

7.29. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

Forma de fornecimento 

7.30. O fornecimento do objeto deverá ser realizado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da 

assinatura da ordem de fornecimento. 

7.31. No que diz respeito a aquisição, obedeceram ao planejamento constante no item 5.1. 

Exigências de habilitação 

Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

7.32. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

7.33. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

7.34. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.35. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 

 

7.36. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.37. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

7.38. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.39. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

7.40. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

7.41. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.42. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.43. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 

sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.44. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.45. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao 

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.46. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

7.47. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de execução 

patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro 

do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 dias 

contados da data da sua apresentação- Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69


 

 

7.48. A licitante deverá comprovar o capital social ou patrimônio líquido de no mínimo de 10% (dez 

por cento) do valor total estimado do item; 

Qualificação Técnica 

7.49. Comprovação de execução de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, 

mediante apresentação de atestado(s) de capacidade técnica expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de 

direito público ou privado; 

7.50. O(s) atestado(s) deverão referir-se a serviço(s) prestados no âmbito de sua atividade econômica 

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;  

7.51. Sempre que solicitado, o licitante disponibilizará todas as informações necessárias à 

comprovação da legitimidade do(s) atestado(s) apresentado(s), inclusive, dentre outros documentos, 

cópia do contrato que dá suporte ao atestado, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços.  

7.52. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ diferentes, salvo aqueles legalmente 

permitidos. 

7.53. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, a licitante será 

convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, após solicitação do Pregoeiro, comprovar a 

regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período.  

7.54. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, sendo concedido o mesmo prazo para regularização.  

7.55. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

7.56. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no chat a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

7.57. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 

artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da 

proposta subsequente. 

7.58. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

7.59. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 2 (duas) 

horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

7.60. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 

seu representante legal; 



 

 

7.61. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento. 

7.62. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer 

da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

7.63. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada. 

7.64. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e 

o valor total em algarismos e por extenso. 

7.65. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço total, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

7.66. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto do Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação. 

7.67. A proposta deverá obedecer aos termos do Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante. 

7.68. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis no BNC, após a homologação. 

8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

8.1. O custo estimado da contratação não possui caráter sigiloso. 

8.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação 

entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco constante do Contrato. 

8.3. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 

o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 

11.462/2023): 

8.4. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

8.5. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

8.6. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto 

para a contratação; ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2021/Lei/L14133.htm#art124iid


 

 

8.7. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação. 

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na Prefeitura Municipal de São José da Tapera/AL.                                                                                

 

São José da Tapera/AL, 24 de setembro de 2026. 

 

 

DAMACIO PEREIRA DOS SANTOS 

DIRETOR DE PLANEJAMENTO DA SECRETARIA DE SAÚDE 

 

DE ACORDO: 

 

JARIA PEREIRA RICARDO 

SECRETÁRIA DE SAÚDE DE SÃO JOSÉ DA TAPERA/AL 

 

 

 

 

 

 

 


